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RESUMO

 O objetivo do artigo é compreender como são conduzidas as “ações de desti-
tuição de poder familiar” (DPF) de crianças e jovens em processo de adoção. Interessa 
também analisar como são julgados esses processos quando as “genitoras” cumprem 
pena privativa de liberdade em instituições prisionais. Propomos análise comparativa 
em ações cujas mães de nascimento não são privadas de liberdade, buscando apreen-
der se há alguma especificidade nas situações que envolvam mulheres presas e sua 
prole. Almejamos entender, a partir da análise de quarenta e nove processos, quais 
são os valores e saberes produzidos pela equipe técnica das Varas da Infância, da Ju-
ventude e do Idoso (psicólogos e assistentes sociais) em seus pareceres técnicos para 
convencer juízes sobre a viabilidade de uma DPF. Com o intuito de materializar esses 
objetivos, acreditamos que, apesar de haver variação de conteúdos nos “autos” cole-
tados, a análise de três dessas ações nos possibilita inferir como diferentes práticas de 
justiça em âmbito da Infância e da Juventude estão organizadas. Acreditamos que há 
uma estreita relação entre pressupostos morais familiares, suportados nas relações de 
gêneros, assim como em concepções sobre garantias de direitos e em visões científicas 
sobre a pessoa nas práticas de justiça em questão. 
 Palavras-chave: Adoção; Parentesco; Vínculos familiares; Valores morais e 
Práticas legais.
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ABSTRACT

 The purpose of this paper is to understand how the “cases of termination of parental au-
thority” over children and young adults in the process of adoption are tried. It also analyzes how these 
cases are tried when “mothers” are serving time in prison. To achieve these objectives, we propose 
a comparative research on cases including “parents” that are not serving time in prison, by trying to 
determine if there is any specificity in situations involving female convicts and their children.
Therefore, we aim to understand the values   and knowledges produced by the technical staff of the 
Juvenile and Elderly Courts, including psychologists and social workers, in their technical opinions to 
convince judges on the feasibility of such termination of parental authority. We aim to understand from 
the analysis of forty-seven processes what are the values   and knowledge produced by the technical 
staff of the Child, Youth and Elderly Courts (psychologists and social workers) in their technical opinions 
to convince judges about the feasibility of this DPF. In order to materialize these objectives, we believe 
that, although there is a variation of content in the collected records, the analysis of three of these ac-
tions allows us to infer how different justice practices in the scope of Childhood and Youth are organi-
zed through a close relationship between family moral presuppositions supported in gender relations, 
as well as in the conceptions about guarantees of rights and in scientific conceptions about the person
 Keywords: Adoption; kinship; Family ties; Moral values   and Legal practices.

1 Introdução

O presente artigo está ligado ao projeto “Laços desfeitos, vínculos cons-

truídos”, cujo propósito é compreender os significados da filiação adotiva para 

os integrantes do Direito, que militam na área da adoção na comarca do Rio 

de Janeiro3. O objetivo é compreender como são conduzidas as “ações de des-

tituição de poder familiar” (DPF) de crianças e jovens em processo de ado-

ção. Interessa também analisar como são julgados esses processos quando as 

“genitoras” cumprem pena privativa de liberdade em instituições prisionais. 

Propomos análise comparativa em ações cujas mães de nascimento não são 

privadas de liberdade, buscando apreender se há alguma especificidade nas 

situações que envolvam mulheres presas e sua prole. 

Almejamos entender, a partir da análise de quarenta e nove processos, 

quais são os valores e saberes produzidos pela equipe técnica das Varas da 

Infância, da Juventude e do Idoso (psicólogos e assistentes sociais) em seus 

pareceres técnicos para convencer juízes sobre a viabilidade de uma DPF. Com 

o intuito de materializar esses objetivos, acreditamos que, apesar de haver va-

riação de conteúdos nos “autos” coletados, a análise de três dessas ações nos 

possibilita inferir como diferentes práticas de justiça em âmbito da Infância e 

da Juventude estão organizadas. Acreditamos que nesses documentos há uma 

estreita relação entre pressupostos morais familiares suportados nas relações 

de gêneros, assim como em concepções sobre garantias de direitos e em visões 

científicas sobre a pessoa.  
3 Essa pesquisa é coordenada por Alessandra de Andrade Rinaldi e apoiada pelo CNPQ (bolsa de produtivi-
dade) e pela FAPERJ (APQ1 E-26/010.002184/2015). Além do apoio dado pelas agências de fomento esta foi 
aprovada pelo Comitê de Ética da UFRRJ (protocolo nº 601/2015) e pela Escola de Gestão Penitenciária CI 
SEAP (EP nº072). Como parte desse projeto, há a dissertação de mestrado sobre destituição de poder familiar 
de mulheres em situação prisional, desenvolvida por Letícia Mara Sales (2019) em âmbito do PPGCS-UFRRJ.
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À luz de Muzzopapa e Villalta (2011) compreendemos esses “autos” pro-

cessuais como peças  - resultantes do fluxo da burocracia das práticas da justiça 

da infância e da juventude - produzidas por diversos atores como advogados, 

promotores de justiça, psicólogos, assistentes sociais, juízes, pais adotivos, fa-

mílias “doadoras” (cujos filhos serão adotados). Levamos em conta, no entan-

to, que não só os profissionais são peças fundamentais nessas ações: “preten-

dentes à adoção”, pais adotivos, assim como pais de nascimento também se 

manifestam acerca das situações pelas quais estão sendo avaliados.  

Por essa razão, partimos do pressuposto de que as pessoas envolvidas 

nesse fluxo, ao produzirem seus relatórios, ao tomarem suas decisões ao lon-

go dos caminhos processuais, levam em conta as versões morais contidas nos 

depoimentos dos “pretendentes à adoção” e/ou dos processados (genitores). 

Significa dizer que um documento dessa natureza não se sustenta exclusiva-

mente por “fatos legais”, mas também por “sensibilidades” produzidas à luz 

de moralidades relativas aos gêneros, às noções sobre famílias, afetos, proje-

tos parentais, perturbação e noções sobre a pessoa humana e seus direitos. 

Partindo dessas considerações, pesquisamos “ações de destituição do po-

der familiar” conectadas aos processos de adoção4, assim como aquelas movidas 

sem vinculação a esses requerimentos. Dessa forma, cabe considerar que um 

processo de adoção é um procedimento jurídico que transfere todos os direitos 

dos pais biológicos para uma família substituta, inclusive a aquisição do sobre-

nome dos adotantes (Bittencourt, 2000; Rinaldi, 2014; 2017). Para tanto, é ne-

cessário que a família de nascimento seja destituída de seu poder familiar (DPF). 

A propositura de uma ação de “destituição do poder familiar” (DPF) é 

de competência do Ministério Público, mas pode ser movida por um parente 

do infante ou do jovem, quando se entender, segundo o art. 1637 do Código 

Civil de 2002, que um pai ou uma mãe “abusou de sua autoridade ou faltou 

com os deveres a eles inerentes” 5. Nesse caso, competirá ao Juiz da área da 

Infância e da Juventude decidir, em caráter “liminar ou incidentalmente”, o 

destino da criança ou do jovem envolvido, que ficará sob a tutela do Estado ou 

sob a guarda de “pessoa idônea” até a decisão final do magistrado. 

No Brasil, no entanto, é comum que uma decisão sobre a DPF, ação requeri-

da, em sua maioria, pelo Ministério Público, seja feita por meio da suspensão “limi-

nar” do poder familiar, até que a decisão sobre a destituição seja proferida. Nessas 

situações a criança pode ser separada de grupo de nascimento, por meio da suspen-

são, até que a decisão final seja dada. Isso não impede que seja conduzida a outra 

família que moverá, em concomitância, um processo de adoção para filiá-la. 

Isso, de acordo com os adotantes, gera insegurança jurídica materializa-

da pelo medo de perder seus filhos para os genitores, posto que essas crianças 

4 Segundo Rossato (2012), trata-se de pedido “que somente será analisado se o relativo à destituição do 
poder familiar puder ser acolhido” (2012.p. 437). Nestes casos a destituição, requerida, em sua maioria 
pelo Ministério Público, é realizada em “caráter liminar”. Tratam-se de situações nas quais o processo de 
destituição de poder familiar ocorre simultaneamente com o processo de adoção, para que o procedimento 
ocorra de maneira rápida e evite trâmites burocráticos demorados.
5 As razões que levam à “suspensão” ou à destituição do poder familiar estão previstas tanto nos artigos 
1637 e 1638 do Código Civil de 2002, quanto no artigo 24 do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). 



Dossiê Temático | Pág. 78

REVISTA SOCIAIS & HUMANAS - VOL. 33 / Nº 2 - 2020

AÇÕES DE DESTITUIÇÃO DO PODER FAMILIAR EM PROCESSOS DE ADOÇÃO NO RIO DE JANEIRO: VALORES MORAIS E 
PRÁTICAS LEGAIS

podem ser transferidas para novas famílias sem a ruptura definitiva com os pais 

de nascimento. Além disso, tal situação enseja constrangimentos em espaços de 

socialização, como escolas, clínicas pediátricas onde os nomes de origem dos fi-

lhos são citados constantemente levando, assim, à ideia de que a “verdade bio-

lógica” está imposta sobrepondo-se à lei/da nomeação (PINA CABRAL, 2005).

Por meio desse percurso analítico, buscamos entender como e por que 

um pai e/ou uma mãe são compreendidos como inaptos ao exercício da “função 

parental”. Dito de outra forma, a intenção é captar como práticas legais e san-

ções morais sobre “genitores” e suas proles se materializam nesses documentos.

2 Metodologia e a seleção dos processos

Até recentemente existiam três varas no Rio de Janeiro: Vara de Infân-

cia Juventude e do Idoso da Comarca da Capital (VIJI), Vara da Infância da 

Juventude e do Idoso (1ºVIJI) – regional de Madureira – e Vara da Infância da 

Juventude e do Idoso (2ºVIJI) – regional de Santa Cruz. Já atualmente existem 

quatro: 1ª Vara da Infância da Juventude e do Idoso da Comarca da Capital, 

2ª Vara da Infância da Juventude e do Idoso da Comarca da Capital, 3ª Vara 

da Infância da Juventude e do Idoso – regional de Madureira – e 4ª Vara da 

Infância da Juventude e do Idoso – regional de Campo Grande6. 

Para o presente artigo analisamos processos da extinta regional de Santa 

Cruz, atual regional de Campo Grande, da regional de Madureira e da Vara da 

Comarca da Capital, antes e após sua subdivisão.  No entanto, a Vara da Comarca 

da Capital acabou sendo subvalorizada, posto que no começo de 2010 houve uma 

resposta negativa sobre a possibilidade dessa pesquisa. Só tempos depois, em 

2018, foi oportunamente liberado o acesso ao cartório da Comarca da Capital7. 

Durante esse percurso coletamos quarenta e nove processos de “desti-

tuição de poder familiar”. Dentre tais documentos, vinte e cinco tramitaram 

na 2ª Vara da Infância da Juventude e do Idoso regional de Madureira e vinte e 

um na 4ª Vara da Infância da Juventude e do Idoso regional de Campo Grande, 

bem como três na 1ª Vara da Infância da Juventude e do Idoso8. Dentre esses, 

vinte e nove estão sentenciados e vinte ainda estão em andamento processu-

al. Quanto à propositura da ação, doze são ações privadas e as outras trinta e 

sete são movidas pelo Ministério Público (MP). No tocante ao perfil socioeco-

nômico dos sujeitos da ação, pudemos identificar que os “genitores/réus” são 

majoritariamente de famílias populares urbanas9.
6 Vara criada há pouco tempo, abrange os processos que tramitaram na extinta Vara da Infância da Juven-
tude e do Idoso, regional de Santa Cruz.
7 Esse trabalho foi realizado com o apoio de uma equipe pesquisadoras. Dentre elas estavam três alunas de 
mestrado do Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais da Universidade Federal Rural do Rio de Ja-
neiro; uma mestranda em Direito Constitucional da Universidade Federal Fluminense (cinco alunas de cursos 
de graduação da UFRRJ. Quatro dessas últimas atuaram como bolsistas de iniciação científica, orientadas 
por mim e apoiadas pelas agências de fomento CNPQ e FAPERJ, e duas alunas usaram parte da pesquisa 
para realizar suas monografias de curso de graduação em Ciências Sociais da UFRRJ. Essa equipe atuou em 
distintos períodos entre fevereiro de 2016 a fevereiro de 2019. 
8 Em razão do segredo de justiça que esses documentos requerem, optamos por não citar os números dos 
processos.
9 Segundo Couto (2005), “a categoria famílias populares urbanas. [...] se refere de forma genérica àqueles 
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Em termos metodológicos, entendemos os processos de adoção e as 

ações de “destituição de poder familiar” tal como proposto por (Vianna 2002), 

isto é, como um conjunto de relatos convertidos em “depoimentos”, escritos 

por um mecanismo de controle burocrático e de construção de afirmação de 

autoridade fundamentais para a produção de uma decisão judicial10.  Por con-

seguinte, entendemos um “auto” como resultado de um confronto de posições 

de autoridade entre os que depõem e os que são responsáveis por “traduzir” 

as falas em termos da universalidade jurídica.  Dessa forma, uma vez demar-

cado o poder desses últimos, o que se tem como resultado e/ou depoimento é 

algo que foi produzido sob condições de constrangimento11. 

Levamos em conta que não só os profissionais que compõem os “autos” 

possuem “voz” ao longo do fluxo processual, os processados também se mani-

festam acerca das situações pelas quais estão sendo avaliados. Por essa razão, 

partimos do pressuposto de que as pessoas envolvidas nesse fluxo ao produzirem 

seus relatórios, ao tomarem suas decisões e ao conduzirem os caminhos processu-

ais levam em conta as versões morais contidas nos depoimentos dos processados. 

Acreditamos, portanto, que os responsáveis por acolher, avaliar, analisar 

e julgar esses pais e mães não produzem suas considerações sobre o fato legal, 

exclusivamente por um olhar disciplinante e normativo em face dos proces-

sados. Cremos que as práticas legais, nesse caso, são invadidas e alargadas 

pelas vozes de pessoas alocadas às margens do Estado12 (Das e Poole, 2004) 

em razão da desconformidade em relação aos dispositivos legais que regulam 

a família, a infância e a juventude.

2.1. A escolha dos processos

 
Nessa pesquisa, ponderamos que nos documentos aparecem múltiplas 

construções e interpretações sobre o que leva uma pessoa a não poder mais per-

manecer no lugar de pai ou de mãe. Consideramos, portanto, que há múltiplas 

vozes concorrentes na produção de um discurso de verdade (Foucault, 2001) 

sobre quem pode ou não compor uma família. Há profissionais responsáveis por 

esquadrinhar os “acusados” com o intuito de avaliar sua lucidez, sua moral e seu 

direito, atestando ou não a possibilidade de continuar a serem pais ou mães. 

Membros do conselho tutelar, psiquiatras, promotores de justiça, defensores 

públicos, juízes da Infância e da Juventude, psicólogos e assistentes sociais, que 

atuam nas Varas da Infância e da Juventude e/ou em instituições de acolhimen-

to, em prisões e/ou em maternidades são convocados a comentar o “desempe-

que são destituídos do que, na nossa sociedade, confere poder, riqueza e prestígio” (2006,p.198).
10 VIANNA, Op. Cit, p. 94.
11 Idem.
12 Das e Poole (2004) consideram “margens  do Estado”: “El primer enfoque dio prioridad a la idea de 
margen como periferia em donde están contenidas aquellas personas que se consideran insuficientemente 
socializadas en los marcos de la ley” [..]Un segundo enfoque relacionado con el concepto de margen [...]
gira en torno a los temas de legibilidad e ilegibilidad Reconocemos que las prácticas de relevamiento do-
cumental y estadísticodel estado están al servicio de la consolidación del control estatal sobre lossujetos, 
las poblaciones, los territorios y las vidas.[...] Un tercer enfoque se concentra en el margen como el espacio 
entre loscuerpos, la ley y la disciplina”.(2004, p.24-25)
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nho” desses sujeitos em vista de serem destituídos de suas “funções parentais”. 

A partir dessa perspectiva, escolhemos para o presente artigo analisar com-

parativamente três ações. Duas delas estão contidas em processos de adoção e 

foram movidas contra ambos os “genitores”; outra foi aberta contra uma mãe, 

cujos filhos não possuíam registro paterno. A ideia foi apreender como nesses 

“autos” são construídos padrões de moralidades, “verdades científico-periciais” 

e/ou discursos de “direitos” sobre os sujeitos propensos a serem destituídos. 

Acreditamos que, apesar de variação de conteúdos presentes nos quarenta 

e nove processos, a análise dessas três ações nos possibilita inferir como diferentes 

práticas de justiça (Schuch, 2004) em âmbito da Infância e da Juventude estão or-

ganizadas. Como dito antes, apostamos na existência de elos entre pressupostos 

morais suportados nas relações de gêneros, assim como nas concepções sobre 

garantias de direitos e em concepções científicas sobre a pessoa.

A proposta é perceber como, em um mesmo documento, pode haver o 

uso concorrente dessas três ordens classificatórias para a produção sobre as 

razões que levam à DPF.  Dessa forma, a intenção com essa escolha é analisar 

em que medida a conduta moral dos processados, as discussões relativas aos 

direitos da criança e do adolescente e ao exercício da função parental, assim 

como as produções médico-psiquiátricas sobre doenças mentais e condutas 

em face aos filhos são mesclados em tais ações.

3 A análise dos processos escolhidos

O primeiro processo escolhido enseja um pedido de “destituição do poder 

familiar” em face de Jurandir e Maria “cumulado” com um requerimento de ado-

ção de Mariana, filha de ambos13. A ação foi proposta pelo casal Bento e Beatriz, 

padrinhos e guardiões consensuais de Mariana. A menina lhes foi “entregue”, 

ainda bebê, por Maria, na época acometida por uma “depressão pós-parto”, su-

postamente ocasionada por um divórcio do então marido. Passados alguns anos, 

Maria refez a vida, casou-se de novo e retornou à casa de Beatriz com o intuito 

de reaver Mariana. Beatriz, nesse momento, separada de Bento, recusou-se a en-

tregar a criança, acusando Maria de tê-la “abandonado”. Pudemos perceber que 

a discussão central do processo ruma em torno da avaliação moral da “mãe aban-

donante” e de um silêncio sobre a participação paterna na escolha sobre o desti-

no de Mariana, assim como a partir de uma reflexão jurídica sobre a aplicação do 

“princípio do melhor interesse da criança e do adolescente”.

O segundo processo foi proposto pelo Ministério Público em face de 

Joana14, “portadora de transtorno psiquiátrico”, com manifesto “comporta-

mento agressivo” e “delírios persecutórios”. A “ré” foi denunciada por ter “ex-

posto” seus dois filhos, Manoel, nove anos, e Pedro, cinco anos, cujos pais são 

“desconhecidos” “à situação de abandono, grave negligência, gravíssimo 
risco pessoal e social e à prática de atos contrários à moral e aos bons 

13 Os nomes e alguns elementos das histórias são ficcionais para que o segredo de justiça seja resguardado.
14 Usaremos nomes fictícios com o intuito de resguardar o anonimato dos envolvidos.
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costumes” (grifo nosso). Ao longo dos “autos”, Joana é descrita como uma 

“mãe negligente”, que mantém os filhos em “cárcere privado”, sem alimen-

tá-los e sem ensiná-los hábitos básicos de higiene. Apesar da inexistência de 

laudo pericial, a “acusada” é moralmente classificada pelos depoentes e por 

profissionais envolvidos no fluxo processual como “louca”. Dessa forma, a con-

dução primordial do processo é o “diagnóstico” de loucura e a consideração 

sobre a possibilidade ou não de exercer a maternidade. 

O terceiro processo diz respeito à “ação de destituição de poder familiar” 

proposta pelo Ministério Público (MP) em face dos “réus” Carolina e Evandro, 

genitores de Pedro, nascido no sistema prisional, na Unidade Materno Infantil 

(UMI) – Talavera Bruce e posteriormente encaminhado a uma instituição de 

acolhimento. De acordo com a inicial proposta pelo MP, o bebê nasceu sob 

a tutela do sistema prisional.  A criança ficou sob os cuidados materno até os 

sete meses de idade e, ao longo desse período, foi registrado por Evandro, que 

o reconheceu como filho.  Apesar de a ação requerer a destituição de ambos 

os “genitores”, todas as argumentações versam sobre essa mãe “presidiária”, 

acusada por maus tratos por “gritar e sacudir a criança com violência para for-

çá-lo a comer”. O episódio foi comunicado ao Juizado de Direito da VIJI, que 

decidiu pelo encaminhamento da criança à uma instituição de acolhimento 

infantil. O processo ruma em torno de dois eixos: a “proteção integral” da 

criança, da garantia de que viveria em família, e a discussão sobre a possibi-

lidade de que uma mulher presidiária possa ou não exercer o poder familiar.

3.1. Duas famílias: uma criança

O processo em questão, segundo a peça inicial proposta por defensores 

públicos, representantes legais do casal Bento e Beatriz, trata “[de pedido de] 

destituição do poder familiar c/c ação de adoção com antecipação de tutela, 

em face de Jurandir e Maria [e de requerimento de] [...] guarda provisória da 

menor Mariana, considerando que esta reside na casa dos autores desde um 

ano e meio [..]”.

De acordo com o relatório psicossocial produzido pela equipe técnica 

da Vara da Infância e da Juventude, a ação diz respeito a “duas famílias que 

brigam pela posse de uma criança”. Segundo os “autos”, o casal Jurandir e 

Maria possuía dois filhos. No entanto, acabaram se separando, pouco depois 

do nascimento de Mariana, a segunda filha de ambos e objeto da ação. 

 Maria teve uma “depressão pós-parto” e “não tinha condições financei-

ras, nem psicológicas para cuidar de suas filhas quando se separou do reque-

rido”. Por esse motivo, pediu à sua irmã para que cuidasse de sua filha mais 

velha e à “requerente”, que vem ser sua madrinha, que cuidasse de Mariana. 

Jurandir estava de acordo com a decisão da companheira, pois ele “não se 

encontrava em condições de cuidar sozinho da filha”.  Consta nos “autos” que 

ambos entendiam a situação como temporária. 
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Jurandir e Maria construíram novas relações afetivas. Por essa razão, a 

“genitora” “quis pegar Mariana de volta”. Entretanto, Beatriz, a “requerente”, 

pediu que “a deixasse mais um pouco, pois havia se apegado a criança”. Assim, 

Mariana vivia entre três casas: a de Maria, a de Jurandir e a da “requerente”. 

Segundo relatório psicossocial, “foi assim por anos, até que o genitor quis que 

a filha ficasse vivendo mais em sua casa do que na casa da requerente. Esta 

não aceitou a decisão da genitora e entrou com o pedido de adoção”. 

Maria afirma que ao longo desse processo não foi ouvida e que deseja 

reaver a guarda da filha. Sobre esse pleito, Jurandir se manifesta e diz que 

“Maria [é] uma boa mãe, que jamais abandonou a filha, assim como 
ele também não” (grifo nosso). Sobre o pedido de adoção, disse sentir-se 

enganado pela “requerente”, “pois permitiu que ela detivesse a guarda de sua 

filha pensando que se tratava apenas de facilitar assuntos escolares, por exem-

plo”. Só tomou ciência de que se tratava de uma ação de adoção, quando foi 

assinar a documentação e nesse ato se opôs ao pleito, dizendo que consentia 

apenas com a guarda, mas não com a adoção. 

O casal processado, ao falar de seus atos, busca positivar suas decisões 

por meio de um cálculo de repercussão (Vianna, 2002). Maria, por exemplo, 

procura realçar para os agentes da justiça que não “abandonou” a filha, mas 

antes a deixou sob os cuidados da madrinha, provisoriamente.  À luz de consi-

derações feitas por (Vianna 2002), é possível apreender que a noção de “aban-

dono” é passível de contestações e de reordenações de significados, depen-

dendo das configurações morais das pessoas a quem este termo se refere. 

Não só os processados procuram a positivação de seus atos, mas também 

seus representantes legais caminham em mesma direção. A defensora pública, 

representante legal de Maria, ao requerer a improcedência da ação, afirma que: 

“[a requerida] foi acometida de depressão pós-parto e que [Ju-
randir] separou-se dela em seguida, deixando a mesma e a menor 
desamparadas”. Esclareceu que não teve outra solução a não ser 
entregar [a filha] aos cuidados de sua madrinha, [a requerente], e 
que pouco tempo depois procurou a requerente para ter sua filha 
de volta, mas a mesma recusou-se a entregar a menor. [Maria] 
ainda disse que sempre procurou por notícias da menor, porém 
foi privada da convivência com a mesma devido à mudança de 
endereço da requerente, sem aviso prévio a “ré” e que tomou co-
nhecimento da escola onde sua filha estuda e movida por um pro-
fundo desejo de voltar ver a filha foi à escola, porém foi privada 
de vê-la, o que a levou a “momentâneo descontrole emocional”.

Vale ressaltar que, apesar de ambos os “genitores” estarem sendo ob-

jeto da propositura, a ação ruma em torno da avaliação moral de Maria e de 

seu desempenho como mãe, ao passo em que pouco é dito sobre Jurandir, o 

pai de Mariana. Até mesmo quando este é chamado a depor, aborda-se mais o 

desempenho de Maria como mãe do que a performance paterna. 
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Notamos assim que a condução processual é organizada por uma eco-

nomia moral (FASSIN, 2014) ancorada em visões sobre as relações entre os 

gêneros em âmbito das famílias. Ressaltamos que, em termos de condução 

processual, os discursos caminham no sentido de silenciar a conduta do “réu e 

de ressaltar uma avaliação moral da figura feminina, partindo da visão de que 

o cuidado dos filhos é predominantemente sua responsabilidade”.

Retornando ao processo, no que diz respeito ao pleito, a equipe técnica 

da VIJI manifesta-se contrária ao pedido de destituição requerido por Beatriz, 

através de um parecer, positivando a conduta de Maria. No mesmo sentido, 

rumam as argumentações dos representantes do Ministério Público, através 

do pedido de “improcedência” da ação. Como resultado, o Juiz da Infância e 

da Juventude considerou que “a convivência familiar biológica melhor atende 

aos interesses da criança”. Vale ressaltar que Mariana continua convivendo 

com a madrinha, por meio de visitas acordadas judicialmente. 

Apesar de o argumento final do magistrado estar centrado na ideia de que 

o retorno à “família biológica” garantiria “o melhor interesse” de Mariana, aventa-

mos a hipótese de o resultado não se dever exclusivamente à valorização dos laços 

biogenéticos (Strathern, 1995) 15como elementos fundamentais para a produção e 

permanência de vínculos entre pessoas e famílias. Acreditamos que, nesse caso, tão 

importante quanto a noção de a consanguinidade criar elos permanentes entre 

pais e filhos (Schneider, 1968) foi 16 a ideia de a “genitora” não ter “abandonado” 

sua filha, mas a deixado aos cuidados da madrinha. Cremos, assim, que o “abando-

no”, transformado em “cuidado”, aproximou Maria das normas de gênero (Butler, 

2014) 17 em âmbito da família, favorecendo-a em termos do resultado da ação.

3.2. Cárcere privado e afeto: “negligência” e “sofrimento psíquico”

Joana, de acordo com os “autos”, é portadora de “transtorno psiquiátri-

co” com manifesto “comportamento agressivo” e “delírios persecutórios”. Foi 

denunciada por ter “exposto” Manoel, 6 anos, e Pedro, 3 anos, seus filhos e 

cujos pais são “desconhecidos”, “à situação de abandono, grave negligên-
cia, gravíssimo risco pessoal e social e à prática de atos contrários à 
moral e aos bons costumes” (grifo nosso). 

De acordo com a “inicial” proposta pelo Ministério Público, várias de-

núncias anônimas foram feitas ao Conselho Tutelar. Havia relatos de que a 

“acusada” os agredia, além de mantê-los em “cárcere privado”, “sem alimen-

tá-los, sem levá-los à escola e sem ensiná-los hábitos básicos de higiene”. Por 

esse motivo, os representantes do MP consideraram tratar-se, de acordo com 

15 De acordo com Marilyn Strathern (1995), as relações euroamericanas estão suportadas em uma con-
cepção biogenética de parentesco  por meio da qual há exigência simbólica de que filhos tenham dois pais 
“iguais em termos de doação genética, mas desiguais em termos de papéis”.
16 David Schneider (1968), ao estudar o sistema de parentesco nos Estados Unidos, aborda a concomitância 
entre dois modos básicos de constituí-lo: como substância biogenética e como código de conduta.
17 De acordo com Judith Butler (2014), o gênero como norma atual como ideal regulador, estabelecendo 
fronteiras entre determinadas práticas tidas como inteligíveis, lícitas e reconhecíveis e outras consideradas 
ininteligíveis, ilícitas e abjetas.
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o art. 98, II do ECA, de situação em que os “direitos da criança e do adolescen-

te” foram violados. Por isso, seriam necessárias medidas “protetivas” como o 

imediato acolhimento institucional e afastamento da mãe. 
Assim foi feito e, após este acolhimento, os profissionais da Vara da 

Infância e da Juventude procuraram a “família extensa” de Joana, de forma a 

reinserir as crianças no núcleo de origem. Os meninos ficaram, portanto, sob 

a guarda da irmã da mãe e de uma tia materna, moradoras do mesmo terreno 

onde ficava a casa de Joana e de seus dois filhos.

Ao longo do processo, Joana foi sendo construída de distintas formas. 

De acordo com representantes do MP, a “requerida” possuía “manias de acu-

mular objetos” e mantinha uma conduta “de desleixo em sua casa”. Segundo 

o parecer pericial, feito pelo setor de serviço social da instituição de acolhi-

mento para a qual as crianças foram encaminhadas, a ação de destituição de 

poder familiar versava sobre “uma pessoa extremamente reclusa, [que] não 

permite aproximação de familiares”, com “transtorno psiquiátrico, embora 
não diagnosticado” (grifo nosso). 

Já para o setor de psicologia da Vara da Infância e da Juventude, na qual 

tramitou o processo, a “genitora apresenta sofrimento psíquico significativo e 

demanda cuidados psiquiátricos”, havendo a necessidade de avaliação psico-

lógica “para clarificação do sofrimento psíquico experienciado por ela, e das 

implicações deste no desempenho da função materna [...]”.

A partir de depoimentos de familiares e de vizinhos, contidos no relató-

rio do conselho tutelar e nos diversos estudos psicossociais, Joana é descrita 

como alguém que apresenta “ataques de fúria”, sendo capaz de perseguir e 

atacar pessoas na rua.  De acordo com uma de suas irmãs, a “denunciada” fez 

acompanhamento médico até os 15 anos de idade, quando a mãe faleceu, 

sendo, assim, interrompido o tratamento.

Nesse processo não há “interpretação qualificada” (Foucault, 2001, p.6) 

produzida por psiquiatra, atestando a sanidade da “acusada”. Portanto, as apre-

ciações que as testemunhas e os peritos das Varas tinham a fazer sobre o compor-

tamento moral da acusada eram de fundamental importância para a construção 

do sentido de loucura e sua associação ao comportamento “negligente” materno. 

Notamos que, mesmo não havendo “diagnóstico”, para os diferentes 

integrantes do processo não paira a dúvida que se trata de uma pessoa com 

“transtorno psiquiátrico”. À luz de ideias organizadas segundo um modelo de 

comportamento social (Mauss E Durkheim, 1981, p.419) e de uma moralida-

de sobre desempenho da função materna em nossa sociedade, Joana é vista 

como possuidora de comportamentos intoleráveis e perigosos para uma mãe.  

Entretanto, não é apenas dessa forma que ela é categorizada. Para o setor 

técnico da Vara da Infância e da Juventude, na qual tramitou o processo, a “ré”, 

apesar de “nervosa e emotiva”, “é cuidadosa com os filhos e necessita acompa-

nhamento para que consiga resolver suas demandas”. Tal classificação adveio da 

forma como os depoentes avaliaram a acusada e como ela mesma falou de si. 
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Após o acolhimento dos filhos e posterior guarda das crianças pelas ir-

mãs e pela Tia, Joana começou a se relacionar com um companheiro, que a 

auxiliou na reorganização da vida. Posto que os filhos moravam no mesmo 

“terreno”, mesmo após a medida protetiva, Joana costumava vê-los afirman-

do, inclusive, [.] “que cuida bem de seus filhos e que todos os dias eles vão à 

sua casa. Ela disse que sua casa é organizada e que quer muito reaver a guar-

da”.  Os filhos e a irmã, em mesmo sentido, ressaltaram que, apesar de Joana 

ser “nervosa”, trata-se de uma mãe afetuosa.

À luz do que Vianna (2002) ressalta em seu trabalho sobre as dimensões tu-

telares da gestão da infância contemporânea, as verdades contidas em um processo 

envolvendo guarda, adoção e/ou destituição de poder familiar não dizem respeito 

exclusivamente aos objetos socialmente construídos, mas dizem respeito a objetos 

construtores de novas realidades. Dito de outra forma, conforme (Rinaldi, 2015), os 

agentes do direito envolvidos nesses processos não agem apenas disciplinando e 

normatizando os litigantes por meio de valores universais/dominantes. 

Nesse sentido, a moralidade construída pelos envolvidos, em seus de-

poimentos, é capaz de afetar os rumos do processo. Acreditamos que os con-

tornos morais criados por vítimas e acusados é parte fundamental no fluxo 

processual e se fazem presentes nas argumentações dos profissionais do Di-

reito. Consideramos, ainda, que a narrativa produzida por Joana e por seus 

familiares possibilitou que a “ré” fosse interpretada não só como uma “boa 

mãe”, mas como uma pessoa em “sofrimento psíquico”. Sendo assim, à luz de 

uma economia moral (FASSIN, 2014) suportada na ideia de sofrimento, Joana 

pôde ser avaliada através de uma atenção compassiva, que pode vir a possi-

bilitar-lhe reaver os filhos, posto que o processo ainda esteja em tramitação.

3.3. De “maus tratos” a “abandono”

Segundo Rinaldi (2018), na Constituição Federal brasileira de 1988, assim 

como da Lei de Execuções penais de 1984 (LEI nº 7210-1984), há previsão legal que 

mulheres presidiárias tenham asseguradas condições para que possam permane-

cer com seus filhos durante o período de amamentação18. Além da legislação cita-

da, o Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei 8069/1990, assim como o Código 

Civil de 2002 (Lei 10.406/2002), também dispõem sobre a díade presa/filhos.

Nota-se uma vasta legislação que visa assegurar às mulheres presidiárias 

condições para permanecer com seus filhos durante o período de amamen-

18 De acordo com Ventura, Simas e Larouzé (2015), a partir da Constituição Federal, os estados deveriam 
disciplinar a situação das mulheres que tem filhos em presídios, mas segundo as pesquisadoras há um baixo 
índice de regulações específicas. No entanto, segundo as mesmas há algumas leis infraconstitucionais que 
também tratam do assunto, como por exemplo a Lei 7.210/1984- Lei de execução penal (LEP A execução 
penal tem por objetivo efetivar as disposições da sentença ou decisão criminal) que instituiu o acompanha-
mento médico à mulher presa e ao filho recém-nascido (art. 14 § 3º); a obrigatoriedade de berçário e local 
de amamentação até seis meses de idade (art. 83 § 2º) A obrigatoriedade de local para gestante e partu-
riente, e creche para crianças maiores de seis meses e menores do que sete anos (art. 89). Vale ressaltar que 
a LEP sofreu alterações com a promulgação da Lei 11.942/2009 que determinou a permanência da criança 
com sua genitora em berçários por um período de, no mínimo, seis meses. Essa mesma lei, em seu art. 117, 
inciso III e IV, abre a possiblidade de uma presa gozar benefício do regime aberto em residência particular, 
caso a “condenada” seja gestante ou tenha filho menor ou com deficiência física ou mental.
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tação, e também com o intuito que não percam o “poder familiar” pelo fato 

exclusivo de cumprirem pena em regime fechado.

Segundo a Lei 12.962/2014, que alterou o Estatuto de Criança e do Ado-

lescente - 1990 está determinado no artigo 23§2º que “a condenação criminal 

do pai ou da mãe não implicará a destituição do poder familiar, exceto na 

hipótese de condenação por crime doloso, sujeito à pena de reclusão contra o 

próprio filho ou filha” 19. Nessa mesma Lei, em seu artigo 19§ 4º, está dispos-

to que “será garantida a convivência da criança e do adolescente com a mãe 

ou o pai privado de liberdade, por meio de visitas periódicas promovidas por 

responsável ou, nas hipóteses de acolhimento institucional, pela entidade res-

ponsável, independente de autorização judicial”. 

Apesar desses dispositivos, não existe normatização nacional capaz de 

prescrever de que forma os estabelecimentos prisionais devem fazer valer o 

que neles está previsto. Segundo a Lei de execuções penais, art. 82 § 2o, “os 

estabelecimentos penais destinados a mulheres serão dotados de berçário, 

onde as condenadas possam cuidar de seus filhos, inclusive amamentá-los, no 

mínimo, até 6 (seis) meses de idade”20.  

Segundo Santa Rita (2007), como a previsão legal está dirigida aos ber-

çários, fica a cargo das instituições a decisão sobre as diferentes formas de 

assegurar a permanência da díade mãe/bebê nesse cenário. Dessa maneira, há 

uma grande variação de atendimentos que dependem das gestões das Secreta-

rias Estaduais de Segurança Pública. Há unidades que destinam celas para que 

a criança fique em companhia da mãe, enquanto algumas possuem berçários 

e outras contam com um espaço específico (unidade materno-infantil) para 

a permanência das presas e de seus filhos. As variações não se restringem às 

nomenclaturas e às modalidades de atendimento, mas também se manifestam 

quando o assunto é o tempo de permanência da criança com a mãe. De acordo 

com Santa Rita (2007) há instituições que garantem esse acolhimento exclusi-

vamente durante o período da amamentação, ao passo que outras mantêm o 

vínculo por um ano, sendo importante mencionar as que, possuindo creches 

em suas instalações, garantem a conivência entre mãe e filho por até três anos.

No estado do Rio de Janeiro, existe a Unidade Materno Infantil Talavera Bru-

ce. A UMI, embora anexa ao presídio feminino Talavera Bruce, guarda autonomia 

administrativa em relação àquele presídio. Apesar de não se tratar necessariamente 

de um presídio e ser administrado pela SEAP (Secretaria do Estado de Administra-

ção Penitenciária), faz parte de suas dependências, em Bangu, no Rio de Janeiro21.

Trata-se de uma instituição onde as “internas” ficam com seus bebês 

que nasceram no sistema prisional até completarem seis meses de vida. Se-
19 As razões que levam à “suspensão” ou à “destituição do poder familiar” estão previstas tanto nos arti-
gos 1637 e 1638 do Código Civil de 2002, quanto no artigo 24 do Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA). Segundo os comentários sobre o ECA produzidos por Rossato (2012) “o art. 24 do Estatuto traz a 
regra de que a perda e a suspensão do poder familiar serão decretados judicialmente, em procedimento 
contraditório, nos casos previstos pela legislação civil, bem como na hipótese de descumprimento injustifi-
cado dos deveres e obrigações que alude o art. 22” (2012,p.170)
20 (Redação dada pela Lei nº 11.942, de 2009)
21 Esta entidade é composta por um corpo técnico de profissionais (agentes penitenciárias, administração, 
psicólogos e assistentes sociais) vinculados a SEAP que trabalham em prol do bom funcionamento da Unidade.
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gundo Rinaldi (2018), no oitavo mês de gestação, as “internas” que estão em 

outras unidades prisionais do estado do Rio de Janeiro são transferidas para 

a Penitenciária Talavera Bruce. Após o parto, são direcionadas à UMI, onde 

ficam em contato integral com o filho. Após esse período, as crianças são “des-

ligadas22” das mães/presas e podem ter três destinos: ficar com a “família ex-

tensa” (avós maternos, paternos e tios, tanto da mãe quanto do pai), ir para as 

casas de acolhimento ou para “famílias acolhedoras23” ou, em último caso, ser 

encaminhadas para a adoção (após processo de DPF).

O último processo escolhido trata do destino de Pedro, um bebê nascido 

em contexto de tutela do sistema prisional24 descrito acima. O infante foi en-

caminhado, junto com sua mãe Carolina, à Unidade Materno Infantil Talavera 

Bruce, onde ficou até os sete meses de idade. Ao longo de sua permanência na 

UMI foi registrado por Evandro, parceiro afetivo de Carolina. 

Segundo os “autos”, Carolina possuía quatro passagens pelo sistema 

prisional. Além de Pedro, era mãe de sete filhos, dentre os quais, dois nas-

ceram dentro de presídios. Uma dessas crianças foi adotada; quatro estavam 

sob o cuidado de sua avó materna (a única referência familiar que possuía); e 

dois outros, sob a guarda de seu primeiro companheiro. Sendo assim, a “ré” 

não possuía ninguém para ser o guardião legal de Pedro, enquanto cumpris-

se pena. Somente seu parceiro Evandro, que ao longo do processo tornou-se 

“desaparecido”, poderia assumir essa função.

 No que diz respeito à ação em tela, de acordo com o relatório psicos-

social produzido pela equipe técnica da Unidade Materno Infantil Talavera 

Bruce, Carolina deu entrada na UMI com seu filho e, no mesmo mês, foi co-

municado ao serviço social daquela unidade “um episódio de violência con-

tra o bebê”. Segundo os “autos”, a “ré” expôs o filho “a situação de risco”, 

submetendo-o a maus tratos, “tendo sido constatado que gritava e sacudia a 

criança com violência para forçar o infante a comer, sob o argumento de que 

iria perder peso. [...]”.

Após esse ocorrido, a “acusada” apresentou “problemas de disciplina”. 

De acordo com esse relatório, à luz da orientação da juíza de direito da VIJI, 

foi feito o “desligamento25” da “interna” e de seu bebê e o encaminhamento 

da criança para uma instituição de acolhimento infantil. Segundo a mesma 

22 O “desligamento”, evento crítico assim chamado pela UMI enquanto unidade, acontece de três em três 
meses, determinado pelo Juiz. Nesse dia, as mães e seus filhos são separados; a criança geralmente perma-
necerá com a guarda provisória e a mãe continuará cumprindo sua sentença de volta ao regime fechado.
23 O Programa “Família acolhedora” consiste em cadastrar famílias para receberem e acolherem em suas 
casas, por um determinado período, crianças ou adolescentes em situação de risco pessoal e social, re-
presentando possibilidade de continuidade da convivência familiar em ambiente sadio para a criança ou 
adolescente. A família assume o papel de preparar o acolhido para o retorno da família biológica ou para 
a adoção definitiva.
24 Ver Rinaldi (2018)
25 Segundo Rinaldi (2018), o “desligamento”, termo que se refere à separação da díade mãe/bebê, é um 
rito legal conduzido por um/uma magistrado da área da Infância e da Juventude. Este ocorre no espaço da 
instituição, em presença de um representante do Ministério Público da área da infância e da Juventude, de 
membros da direção da Unidade, da equipe técnica (psicólogo e assistente social), da “interna”, da criança 
e dos familiares/pretensos guardiões. É um rito de instituição (BOURDIEU, 1989) por meio do qual a/o juiz/a 
transfere a guarda da mãe para uma pessoa que se tornará a responsável legal pelo infante ao longo do 
cumprimento da pena. Além disso, é um momento de instrução legal dada pelo Juiz aos guardiões sobre o 
trâmite legal para a continuidade do processo de guarda.
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peça, Carolina afirma ter agido para evitar ser repreendida pela pediatra da 

UMI. Entretanto, “demonstrava não ter paciência com a criança”. 
Em face da “denúncia”, a direção da Unidade Materno infantil acionou a 

Justiça da Infância e da Juventude, que optou pela “medida protetiva” de afasta-

mento da criança de sua mãe. Uma vez que o pai de Pedro “não foi encontrado”, 

por não possuir endereço certo, a opção tomada foi pelo acolhimento institucional.

Ao longo desse percurso, os representantes do Ministério Público do 

Estado do Rio de Janeiro optaram por mover uma ação de destituição de po-

der familiar em face de ambos os “genitores”, Carolina e Evandro. Entretanto, 

apesar de a ação incidir sobre ambos, todo o fluxo versa sobre a “acusada”, tal 

como vimos ocorrer em outros documentos. 

Após cinco meses de acolhimento institucional do bebê, essa medida 

protetiva gerou feitos imprevistos. Segundo representantes do MP, Pedro pas-

sou a ser considerado “em situação de abandono”, o que possibilitou seu en-

caminhamento para a adoção. Ao longo desse percurso, a “ré” foi deslocada 

do lugar de “violenta” para o de “abandonante26”. Algo análogo ocorreu com 

Evandro, que perde o posto de “desaparecido”, passando a ser um “genitor” 

que abandona “moral, material e afetivamente” o filho.

Em face disso, o Juiz da infância responsável em julgar o pedido de des-

tituição de poder familiar considera: 

“[...] que os genitores dos menores descumpriram dolosamente 
os seus deveres, não prestando minimamente a assistência ma-
terial e moral necessárias. Notam-se abandono material, moral 
e afetivo, de modo que não se vislumbra alternativa para a pre-
servação do melhor interesse dos menores, senão a destituição 
do poder familiar. Por tais razões, merece prosperar o pedido de 
decretação da destituição do poder familiar [...]”. 

No decorrer do período em que Pedro encontrava-se sob a guarda pro-

visória de uma “família substituta”, que aguardava a decisão final da ação de 

destituição de poder familiar para homologação da adoção, Carolina engravi-

dou novamente. A “acusada” se encontrava ainda dentro do sistema prisional 

e, de acordo com o relatório psicossocial produzido pela UMI, a equipe técnica 

da Unidade foi orientada pelo magistrado da Infância e da Juventude a não 

a acolher com seu novo bebê. Tal orientação se deveu ao “histórico de maus 

tratos que nutria em relação ao seu filho Pedro”.

Em paralelo, a Defensoria Pública em exercício no sistema penitenciário 

propõe um requerimento de apelação, solicitando que Carolina tenha nova-

mente a guarda de Pedro e que sua adoção não seja deferida. Apesar do re-

querimento, a decisão foi pela destituição e adoção sob o argumento de que 

“a reintegração da criança à genitora acarretaria danos psicológicos irreversí-

veis, visto que a criança encontrava-se inserida em família substituta”.

26 Segundo Fonseca (2012), o termo “mãe abandonante”, a depender do contexto, carrega rejeição emo-
cional, como se a entrega do filho fosse uma escolha consciente das mães em questão. 
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Supomos que a decisão final sobre a impossibilidade de Carolina con-

tinuar a ser mãe de Pedro se deva não somente ao fato de ter “sido violenta 

com o bebê”, mas também por ela ter tido várias passagens pelo sistema pri-

sional, somada ainda à ideia de ser “agressiva” e pouco afeita aos filhos. Esses 

foram os elementos que impossibilitaram sua positivação moral, afastando-a 

das normas do gênero feminino e de ideal de desempenho materno, contri-

buindo, assim, para a sentença final. 

4 Considerações finais
 

No que diz respeito ao universo jurídico, à sua forma de compreensão 

e tratamento das ações de “destituição do poder familiar”, uma questão há 

de ser posta: agiria o Judiciário exclusivamente de maneira discriminatória e 

normatizadora? Os oficiantes do Direito compreendem e tratam do exercício 

parental por meio de um modelo de família e de relações entre os gêneros que 

procurariam tornar universal? 

Segundo grande parte da literatura histórico-antropológica sobre gêne-

ro, família e parentesco na esfera Jurídica, os oficiantes do Direito fazem uso 

de um parâmetro “ideal” para julgar os litigantes, por meio de valores que 

consideravam ideais.  Conforme essa visão interpretativa, o Judiciário agiria 

definindo fronteiras para os gêneros, tomando para si definir noções de hon-

ra, sexualidade, trabalho, educação e família.

Ao longo desta pesquisa, foi possível perceber a recorrência desse pa-

drão no Judiciário. Entretanto, pudemos observar que os oficiantes do Direito, 

além de estabelecerem uma ordem moral ideal por meio da qual avaliam os 

envolvidos nos “autos”, na prática processual, são afetados pelos ideais de 

moralidade elaborados por vítimas, acusadas e testemunhas.

Do ponto de vista da relevância, dos efeitos e das limitações da análise 

esboçada nesse texto, é importante ressaltar que realizamos uma pesquisa et-

nográfica, cujo foco foi um pequeno número de documentos que tramitaram 

na comarca do Rio de Janeiro.  Apesar de versar sobre uma população restri-

ta - três ações de DPF, dentre quarenta e nove “autos” coletados - sua esfera 

de alcance é vasta. As análises são produtos de pesquisas qualitativas e, para 

essas, as escolhas amostrais da população interrogada e os critérios de “repre-

sentatividade” não são o que conduzem a reflexão.  Nas pesquisas documen-

tais, com o uso do método comparativo, importam tanto as singularidades 

quanto os padrões gerais apreendidos nas incursões analíticas. 

Sendo assim, a partir do material apresentado pudemos observar que os 

profissionais das Varas da Infância e da Juventude, do Ministério Público, da 

Defensoria Pública, os pais adotivos, os “pretendentes à adoção” e as famílias 

de nascimento formulam sentidos controversos em torno do que seja o exercí-

cio materno e a possibilidade de constituir família. Noções como “abandono”, 

“cuidado”, “negligência”, “sofrimento psíquico”, “maus tratos”, “sangue”, 
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“afeto” são categorias fluidas, negociadas ao longo das práticas jurídicas.

 Tais reflexões levam a pensar que as formas de governo das infâncias 

e juventudes, no que tange ao poder familiar, não se sustentam apenas pe-

los “fatos legais”, mas também por “sensibilidades” morais. Sendo assim, a 

possibilidade de permanecer ou não no lugar de mãe de pai não é algo que 

depende apenas do mundo das leis, mas é antes como os valores morais são 

acionados e negociados nas práticas jurídicas.

A opção por esse caminho interpretativo se deveu ao entendimento de 

que, em âmbito processual, ocorrem negociações de valores morais. Em outros 

termos, na construção dos “autos”, uma avaliação formalizada dos envolvidos 

não se faz somente através de categorizações, representações sociais e avalia-

ções morais cristalizadas, mas também por meio de negociações que se dão na 

própria esfera do processo. Nesse sentido, o que os litigantes têm a dizer sobre 

seus comportamentos pode ser transformado em valor por meio do qual serão 

avaliados pelos representantes da justiça.
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